
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CONTRATO NO 26/17

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DE SÃO PAULO E A
EMPRESA GEDEÃO DO PRADO
PEREIRA - ME PARA ADAPTAçÃo oe
gaLcÃo DE ALVENARIA No HALL Do
pRÉoIo SEDE

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO pRULO, inscrito no CNpJ sob no
50.290.931/0001-40, com sede na Avenida Rangel Pestana no 315, Centro, São
Paulo, Capital, representado, pelo Senhor Diretor Técnico do Departamento Geral de
Administração, Garlos Eduardo Gorrêa Malek, RG no 13.146.14g-7 e c.p.F.
075.299.248-18, conforme delegação de competência fíxada pelas Resoluçöes ltg1
e 4197 e Ato no 1917/15, publicado no DOE de I de outubro de 2.015, de ora em
diANtE dESigNAdO CONTRATANTE, E A EMPTESA GEDEÃO DO PRADO PEREIRA -
ME, inscrita no CNPJ sob no 17.792.041/0001-60, com sede na Rua São José do
Limoeiro, n.o 341, Bairro Limoeiro, casa 01, são paulo/sp, cEp 0g.050-s50,
representada por seu titular Senhor Gedeão do Prado Pereira, RG no 29.312.113-g
SSP/SP e CPF no 264.859.388-85, doravante denominada CONTRATADA, nos
termos do inciso ll do artigo 24, da Lei Federal no 8.666, de 21de junho de 19g3, e
alterações, firmam o presente contrato, conforme autorização contida nos autos do
processo TC-A 30.2961026/16, com as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1'Contrataçäo de empresa especializada para a adaptação de balcão de alvenaria
no hall do prédio Sede do CONTRATANTE.
r.z- Considera-se parte integrante deste contrato os seguintes documentos:

1.2.1- Anexo I - Termo de Referência;
i.2.2- Anexo ll- Ordem de Serviço Gp n" 0212001:
1.2.3- Anexo lll - Resolução n" 05/93;
t,z.l- Proposta de 29 de maio de 2017, apresentada pela

t.g- A execução dos serviços será feita sob regime de empreitada global,
conforme a composição de preços unitários constante da ptani
apresentada pela GONTRATADA em sua proposta comercial.

Serviços,

r.4- O valor inicial atualizado do contrato poderá sofrer
mantidas as condiçöes comerciais pactuadas, mediante te
base no parágrafo lo, do artigo 65, da Lei Federal no g.666,
e alteraçöes.

de com
del
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

cLÁusuLA SEGUNDA - CONDTçöES DE EXECUçÃO

2.1- O objeto deverá ser executado conforme as especificações e condiçöes
estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste lnstrumento e serão
recebidos por Gomissão de Fiscalização designada pelo CONTRATANTE;

2.1.1- Correrão por conta da CONTRATADA, as despesas para efetivo
atendimento ao objeto contratado, tais como materiais, equipamentos, acessórios,
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua
execuçäo.
2.2- A Autorização para lnício dos Serviços será emitida em até 5 (cinco) dias úteis
contados da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial.
2.3- O prazo de entrega de execução dos serviços é de até 20 (vinte) dias,
contados da data indicada na Autorização para lnício dos Serviços;

2.3.1- Os locais de carga e descarga do CONTRATANTE encontram-se dentro da
ZMRC (Zona de Máxima Restrição de Circulação) sujeitos, portanto, à legislação
municipal pertinente vigente.
2.4- Os serviços deveräo ser executados por funcionários especializados e de acordo
com as especificações e condiçöes estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I

deste lnstrumento;
2.4.'t- A Comissão de Fiscalização não aceitará nenhum material similar aos

estipulados na proposta da CONTRATADA, sem que previamente seja submetido e
aprovado por escrito pela Comissão de Fiscalização.
2.r Os serviços, materiais e peças deverão obedecer às normas técnicas
reconhecidas e aplicáveis, em suas últimas revisões, tais como:

2.5.1- Normas de Segurança em Edificações, do CREA;
2.5.2- Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
2.5.3- Normas e lnstruçöes de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, em

especial a Norma Regulamentadora NR 18 do Ministério do Trabalho e Emprego;
2.5.4- Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas

autoridades governamentais, em âmbito Municipal, Estadual e Federal pertinentes à
execução dos serviços contratados.

cLAusuLA TERCETRA - CONDTçÕES Oe RECEBTMENTO

3.1- O recebimento dar-se-á por intermédio da Comissão de Fiscalização do
CONTRATANTE, que expedirá os Termos de Recebimento P sório e Definitivo;

3.1.1- Somente serão expedidos os termos de recebimento o objeto estiver
de Referência -plenamente de acordo com as disposições constantes no T

Anexo I e na proposta comercial apresentada pela
g.t.z- O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado com ncra, no que

couber, das disposições da Ordem de Serviço GP-O21200 ida pelo
CONTRATANTE.
3.2- Executado, o objeto será recebido mediante termo
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

pelas partes:

3.2.1- Provisoriamente, após vistoria completa, em até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data em que a CONTRATADA comunicar, por escrito, a conclusão
total do objeto;

a) O recebimento provisório será caracterizado pela emissão do Termo de
Recebimento Provisório, com expressa concordância em receber o objeto
provisoriamente.

3.2.2- Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos do recebimento
provisório;

a) O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado desde que a Comissão de
Fiscalização tenha aprovado a completa adequação do objeto aos termos
contratuais.
3.3- Constatadas irregularidades no objeto, a Comissão de Fiscalização, sem
prejuízo das penalidades cabíveis poderá rejeitá-lo no todo ou em parte se não
corresponder às especificações do Termo de Referência, Anexo I deste Contrato ,

determinando sua substituição/correção;
3.3.1- As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo

máximo de cinco dias úteis, contados do recebimento por ela da notificaçäo por
escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.
3.4- A expedição da Autorização para lnício dos Serviços e dos Termos de
Recebimento Provisório e Definitivo pela Comissão de Fiscalização estarão
subordinados, no que couberem, ao atendimento das normas estabelecidas pela
Ordem de Serviço GP no O2l2O01do GONTRATANTE, Anexo ll deste Contrato.

3.5. Havendo interesse no Atestado de Capacidade Técnica referente ao serviço
executado, o GONTRATANTE o emitirá ficando a cargo da CONTRATADA,
diligenciar nos moldes do artigo 58 da Resolução 1.025 de 30110t200g do CONFEA
para que o documento passe a gozar da eficácia necessária aos fins especiais a que
eventualmente se destine.
3.G O recebimento provisório ou definitivo não exime a CONTRATADA de sua
responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos
serviços prestados.

3.7- Executar diretamente os serviços contratados, sem transferência de
responsabilidade ou subcontratação, salvo prévia e expressa autorização do
CONTRATANTE.

CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

4.r- o prazo de vigência deste contrato inicia-se a partir da data sua assinatura
encerando-se na data da emissão do Termo de Recebimento
4.2- O prazo de entrega do objeto e execução dos serviços é de (vinte) dias
corridos, contados da data indicada na Autorização pa rviços

Contrato no 26117 - TC-A no 30.296/026/16 -

ra lnício

fls.3/18



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CLAUSULA QUINTA - VALOR, RECURSOS FINANCEIROS E PAGAMENTO

s.r- O valor total do presente contrato é de R$ 2.908,00 (sete mil novecentos e oito
reais).
5.2- A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados na
Atividade: 4821, elemento: 3.3.90.39.79.
s.s- O pagamento será realizado no prazo de l5 (quinze) dias a contar da expedição
do Termo de Recebimento Provisório, mediante crédito em conta corrente da
CONTRATADA.
s.4- As deduções da base de cálculo da retenção de 1 1Vo (onze por cento) seguirão
o previsto na legislação vigente do INSS e, no que couber, nos termos da Ordem de
Serviço GP no. 0212001.
s.s- A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e
encerramento em dias de expediente do CONTRATANTE.
5.6- Os pagamentos respeitarão, ainda, no que couber, as disposiçöes do termo
contratual e Ordem de Serviço GP no 0212001 do CONTRATANTE (Anexo ll deste
Contrato).
5.7- Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de
cobrança para a Comissão de Fiscalização.
5.8- Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido
o prazo para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a
regularização.

cLÁusuLA sExrA - oBRtcAçÕes oe GoNTRATADA

6.1- Executar os serviços conforme as especificações e condições estabelecidas
neste termo e seus anexos;
6.2- Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus funcionários, das
normas disciplinares determinadas pelo CONTRATANTE;
6.3- Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal;
6.4- Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente;
6.5- Responsabilizar-se pelo fornecimento aos seus funcionários de todos os
equipamentos de proteção individual (EPl) e cotetiva e (EPC) de acordo com a
legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de
conservação e documentaçäo que comprove sua validade (CA - Certificação de
Aprovação), de modo a garantir total segurança ao
ao redor;

como às pessoas

6.6. Responder e responsabilizar-se pela prevenção de acid e pela segurança
de suas atividades e de seus funcionários quando da rea dos serviços,
fazendo com que eles obseryem e cumpram rigorosamente Iamentos e
determinações de segurança, bem como tomando, ou m que sejam
tomadas as medidas corretivas necessárias;
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6.7- Prever, instalar e manter cercas, barreiras, tapumes ou outra forma de
sinalização, indicando a terceiros as condições perigosas resultantes dos trabalhos,
a fim de prevenir danos pessoais ou materiais;
6.8- Encaminhar a relação de nomes com RG e documentação comprobatória de
vínculo empregatício dos funcionários que virão prestar os serviços, atualizadas e
com antecedência mínima de 48 horas;
6.9- Refazer de imediato, às suas exclusivas expensas, qualquer trabalho
inadequadamente executado e/ou recusado pela Comissäo de Fiscalização;
6.10'Os serviços a serem realizados e os materiais e peças a serem fornecidos
deverão obedecer as Normas reconhecidas, em suas últimas revisões, tais como:

a) Normas de Segurança em edificaçöes do CREA - Conselho regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

b) Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
c) Normas e instruções de segurança, higiene e medicina do trabalho, em

especial a Norma Regulamentadora NR 18 do Ministério do Trabalho e Emprego;
d) Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas

autoridades governamentais, em âmbito municipal, estadual e federal, pertinentes à
execução dos serviços ora contratados;

6.11- Manter preposto, no local da execução dos serviços, para representá-la na
execução deste contrato, nos termos do artigo 68 da Lei Federal no 8.666/g3 e
alteraçöes;
e.rz- Atender, no que couberem, os dispositivos da Ordem de Serviço no 0212001 do
CONTRATANTE, publicada no DOE em 30/05/2001.
6.13- Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação, apresentando documentação revalidada se, no curso deste contrato,
algum documento perder a validade.

cLÁUsuLA sÉilMA - oBRtGAçÕEs Do CoNTRATANTE

z.t. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;
7.2- Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato por uma Comissão de
Fiscalização formalmente designada.

cLAusuLA otrAvA - REsctsÃo e SANçÕES

8.r- O não cumprimento das obrigaçöes assumidas no presente contrato ou a
ocorrência da hipótese prevista nos artigos 17 eTB da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, atualizada pela Lei Federal no 8.883, de g junho de 1994,
autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir, uni , o contrato,
independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável a o disposto nos
artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal.
a.z- Aplicam-se a este contrato as sanções estipuladas n
na Resolução no 5, de 10 de setembro de 1gg3, alterada

no 8.666/93 e
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do CONTRATANTE, que a CONTRATADA declara conhecer integralmente;
a.g- No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os
direitos do CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas neste ajuste e na
legislação que rege a licitação.
g.+ A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a
responsabilização civil da CONTRI\TADA pela inexecução total ou parcial do objeto
ou pela inadimplência.
8.s A aplicaçäo das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o
ressarcimento dos prejuízos efetivados, decorrentes das faltas cometidas pela
CONTRATADA.

CLAUSULA NONA - FORO

g.t- O foro competente para toda e qualquer açäo deconente do presente contrato é
o Foro Central da Capital do Estado de São paulo.
9.2- E, por estarem justas e contratadas,
de direito.

m o presente contrato para todos os fins

São 2 4 460 2017

TRIBUNAL D DE SÃO PAULO

Gedeão Prado Pereira
af

GEDEÃO DO PRADO PEREIRA. ME

Testemunhas:

ome Nf^tKJ"
RG no: 33.Sq0.JJq"{

..J"Jdil
Vltor prado de Souza
SE réolio ¿a n"¡Jiøo

Nome: DM_2-seção¿ãontrôñ-

RG no: 3lpos.69i'6
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ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA

Do Obieto
Contratação de empresa especializada para adaptação de balcão de

alvenaria no hall do prédio Sede do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo -
TCESP.

Das Obrisacöes da contratada
- Para cotação de preços deverá ser considerado todo o material/acessórios e
respectiva mão de obra necessários para execução completa dos serviços, que
deverão estar inclusos e diluídos na planilha de serviços no respectivo item, caso
não estejam discriminados separadamente na planilha. O quantitativo, indicado na
Planilha de Seruiços, deverá ser confirmado pela empresa licitante que realizará
vistoria, inclusive, para tomar ciência das características, dificuldades e condições
que o local da obra oferece para execução dos serviços descritos neste memorial,
antes da apresentação das propostas;
- A guarda das ferramentas, equipamentos e materiais do Contratado, ou fornecidos
pelo Contratado são de sua própria responsabilidade. O Tribunal näo se
responsabiliza por eventuais danos ou desaparecimentos ocorridos em suas
dependências;
- O Tribunal não disponibilizará quaisquer ferramentas, equipamentos e materiais
para a realização dos trabalhos;
- Emprego de ferramentas apropriadas a cada tipo de trabalho e operadas por
operários especializados tanto no uso destas ferramentas, como no serviço a ser
executado;
- Deverão ser apresentadas à Comissão de Fiscalização para aprovação,
previamente, amostras dos revestimentos de piso e paredes (cor de tinta), demais
materiais de acabamento, ferragens, além de todos os equipamentos e acessórios;
- Retirar do serviço, imediatamente após o recebimento da correspondente
solicitação, qualquer funcionário que, a critério da Comissão de Fiscalização deste
Tribunal de Contas, venha a demonstrar conduta inapropriada ou incapacidade
técnica, substituindo-o no prazo máximo de 24 horas;
- A Contratada será obrigada e responsável pelo fornecimento aos seus funcionários
(e aos subcontratados) de todos os equipamentos de proteção individual (EPl) e
coletiva (EPC) de acordo com a legislação vigente. Esses equipamentos deveräo
estar em perfeito estado de conservação e documentação que comprove sua
validade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a garantir total segurança ao
usuário, bem como às pessoas ao redor, incluindo uniformes e calçados apropriados
aos seus funcionários e aos subcontratados, além de portarem crachás de
identificação;
- É terminantemente proibido fumar dentro das dependências do
do Estado de São Paulo;
- A Contratada responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção acidentes e
pela segurança de suas atividades e de seus funcionários quando ização dos
serviços, fazendo com que eles observem e cumpram
regulamentos e determinaçöes de segurança, bem como tomando
que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;

de Contas

os
com

ade do- Providenciar proteçäo apropriada do mobiliário e equipame
Tribunal;

Contrato no 26/17 - TC-A no 30.296/026/16 -

de

fls.7/18



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

- A Contratada deverá prever, instalar e manter cercas, barreiras, tapumes ou outra
forma de sinalizaçäo, indicando a terceiros as condições perigosas resultantes dos
trabalhos, a fim de prevenir danos pessoais ou materiais;
- Encaminhar a relação de nomes com R.G. dos funcionários que virão prestar os
serviços, atualizadas e com antecedência mínima de 4g horas;
- As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação da Comissão
de Fiscalização, no prazo máximo de 05 (dias) dias úteis, contados do recebimento
pela Contratada da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado,
exceto quando a inegularidade for justificadamente considerada de caráter grave ou
urgente, hipótese em que poderá ser fixado prczo menor;- Os trabalhos que representem impactos ou risco à operação normal das
dependências deste Tribunal de Contas deverão ser previamente programados entre
as partes, para horários fora dos turnos normais de expediente, observando-se a
"Lei do Silêncio" da Municipalidade, incluindo a movimentação de materiais no
interior das instalações do Tribunal;
- Solicitar à Comissão de Fiscalização autorização prévia quando houver a
necessidade de trabalhos extraordinários após o horário estipulado ou em finais de
semana e feriados, sem ônus adicional ao contratante (por escrito);
- Eventuais testes ou regulagens ora necessários e que necessitem paralisar o
SISTEMA ELÉTR¡co oU oUTRoS deverão ser realizados aos sábados, domingos
ou feriados, após prévio acordo com o Serviço de Administração do prédio e sãm
ônus adicional ao Contratante;
- Comunicar ao Serviço de Administração do prédio e à Comissão de Fiscalização a
ocorrência de qualquer anormalidade ou irregularidade no sistema, se neceséário,
por escrito;
- Comunicar e justificar à Comissäo de Fiscalização eventuais motivos que impeçam
a realizaçâo dos trabalhos especificados (por escrito);
- Os serviços a serem realizados e os materiais e peças a serem fornecidos deverão
obedecer às normas reconhecidas, em suas últimas revisões, tais como:
a) Normas de Segurança em Edificações, do CREA - Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia;
b) Normas da Associaçäo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
c) Normas e lnstruções de segurança, Higiene e Medicina do Trabalho;
d) Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas autoridades
governamentais, em âmbito Municipal, Estadual e Federal, pertinentes à execução
dos serviços ora contratados;
e) Normas relativas à sustentabilidade das esferas Federal, Estadual e Municipal;
- Materiais e equipamentos a serem fornecidos, quando indicados como referência
nesse memoríal modelo e/ou marca, deverão apresentar similaridade quanto às
características técnicas e funcionais, bem como possuírem qualidade equivalente
(durabilidade, acabamento, disponibilidade de peças de etc...) aos
modelos/marcas referendados. Equipamentos, quando classificação
de eficiência energética, deverão apresentar classificaçäo de a eficiência
energética, comprovadas através de etiquetagem ou
entidade credenciada pelo INMETRO. Casos de
tratados com a Comissão de Fiscalização;

eventualmente questionados;

por
ser

r relação
como

- Estar ciente de que o Contratante poderá, quando julgar
dos fabricantes e respectivos endereços, comprovantes
esclarecimentos detalhados sobre as características d
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- Nos serviços de locação de caçambas para remoção de entulho, ou por outro meio,
a Contratada além de atender às exigências legais da Municipalidade, deve
certificar-se de que os materiais removidos são destinados em locais apropriados e
licenciados, sendo essa destinação final sua responsabilidade, devendo apresentar
as comprovaçöes que se fizerem necessárias;
- A obra será entregue completamente limpa, inclusive vidros e pisos, deixando as
superfícies completamente limpas, sob pena de serem substituídos. O mesmo para
os metais, maçanetas, acabamentos em geral;

; O prazo de garantia dos materiais será de doze meses ou conforme padräo do
fabricante, se esta for maior, e dos serviços será de sessenta meses, contados da
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;
- Ao final dos serviços, todo sistema existente elétrico, de informática, de segurança
contra incêndio e telefonia deverão estar totalmente operantes, ficando a coñtratada
responsável pela integridade dos equipamentos já existentes neste Tribunal, no
tocante ao seu funcionamento regular, no que competir a problemas decorrentes da
execução do objeto da Licitação;
- Responsabilizar-se pelo controle, supervisão e desenvolvimento dos trabalhos em
andamento;
- Desenvolver e programar as tarefas de forma que não sejam criados obstáculos às
atividades dos demais prestadores de serviço que estejam eventualmente
trabalhando no prédio e principalmente ao normal expediente deste Tribunal;
- As medidas para confecção de peças como revestimentos em geral, portas,
suportes, soleiras, esquadrias metálicas, etc... deverão ser confirmadas in loco,
antes de sua construção ou confecção, sendo os desenhos apresentados apenas
referência para orçamento;
- A Contratada aceita e concorda que os serviços deverão ser entregues em todos
os seus detalhes, plenamente funcionais, ou seja, serviço posto e operacional. A
Contratada não poderá prevalecer-se de qualquer erro, manifesto ou involuntário,
eventualmente existente, para eximir-se de suas responsabilidades;
- Ao iniciar os trabalhos de demolição a Comissão de Fiscalização deverá ser
comunicada para a desativaçäo dos sensores de fumaça na central de atarme;
- Faz parte deste Termo de Referência a Planilha de Serviços.

Do Termo de Referência

-

Premissas
Visando ampl tar a área do ambiente que guarnece os equipamentos de

monitoramento do sistema de CFTV, bem como painel de supervisão do sistema de
alarme de incêndio, o serviço ora descrito constitui-se na de parte de
balcão de alvenaria existente no hall do prédio Sede,
em mármore Paraná, com execução dos acabamentos
dentre outros) e adaptação de esquadria de alumínio com i

pivotante em vidro temperado, com manutenção da uniformid

prese mureta revestida
(piso, alvenarias,

de nova
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Foto 01 - Situação.

Da Planilha de servicos
1. Proteção do painel eletrônico do sistema de alarme de incêndio, do rack que

guarnece os equipamentos do sistema de CFTV e móvel com telas de
monitoramento e CPUs. Proteção inclui também forração para efeito de
poeira e demais sujidades, bem como isolamento por meio de tapumes,
lembrando tratarem-se de equipamentos eletrônicos de funcionamento
contínuo (não podem ser desligados), portanto deve-se contar com
possibilidade de acesso em casos de sinalização de sinistro, bem como
atentar para ventilaçäo (aquecimento). lncluso todos os materiais necessários
para remoção, proteção e guarda de mobiliário e equipamentos;

Foto 02 - Indicação dos dispositivos eletrôn
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2. Desmonte de esquadria de alumínio com a remoção dos painéis de vidro,
com reaproveitamento (para posterior reinstalação), para via'b¡lizar o corte do
tampo de granito do balcäo e demolição de mureta de alvenaria. lncluso
fornecimento de todos os materiais necessários para a perfeita execução do

ferramentas e mão de obra

Foto 03 - lndicação das esquadrias de alumínio e vidros a serem
desmontados.

3. Corte com disco diamantado do tampo de granito, visando seccionamento do
balcão para demolição da parte interna no ambiente em discussão. Atencão
10 reYestimento de 1nármore da alvenaria na face do correãor que
deverá ser preseryado. Após corte, tampo devera ser rernov¡do, com
reaproveitamento. Serviço inclui a forraçäo do piso (no interior da sala de
monitoramento como do piso do corredor). Ao executar o corte com disco
diamantado na pedra, atenção ao sentido de corte, para efeito da poeira
gerada (equipamentos eletrônicos mencionados no item 01). Corte se dará a
aproximadamente 7,0 cm da bandeira de vidro existente (ou distância
demandada pela ferramenta serra). lncluso fornecimento de todos os
materiais
de obra.

necessários para a perfeita execução do ferramentas e mão
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[,

Foto 04 - lndicação do seccionamento do balcão e peças a serem removidas.

4. Do serviço executando no item 03, e considerando a parte do tampo de
granito que não será removida, ver foto 04, serviço aqui consignado consiste
no acabamento da borda da pedra do tampo serrada, acabamento esse que
constitui no polimento do referido bordo (in loco). lncluso fornecimento de
todos os materiais necessários para a perfeita execução do serviço,
ferramentas e mão de obra;

5. Remoção de prateleira internas do balcão (tampos de granito), com
reaproveitamento. lncluso fornecimento de todos os materiais necessários
para a perfeita execução do serviço, ferramentas e mão de obra;

6. Demolição da base do balcäo, com preparação de superfície para
receblmento de revestimento de granito. lncluso fornecimento de todos os
materiais necessários para a perfeita execução do serviço, ferramentas e mão
de obra Ganri¡a rlac rlaworá eÂt ÀY.¡r¡¡¡f¡rla arrr hnrária far¡ ¡ltr
expediente norm.al do TGESP (a partir das 19:00 horasl ou nos fins de
semana:

7. Corte com disco diamantado de revestimento de má de mureta lateral e
posterior demolição da parte delimitada. lncluso
materiais necessários para a perfeita execução do
de obra. Serviço inclui acabamento no topo da ped

h

mento de todos os
ferramentas e mão
mármore. Servico
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Foto 05 - lndicaçäo da parte da mureta lateral que será demolida.

8. Seccionamento de requadro metálico (portas deslizantes do balcão), e
adaptação das partes remanescentes (acabamentos), foto 04. lncluso
fornecimento de todos os materiais necessários para a perfeita execução do
serviço, ferramentas e mão de obra;

9. Fornecimento e assentamento de peitoril em granito preto, com as faces
expostas polidas (em conformidades às demais pedras assentadas no local).
Peitoril em questão para o topo da mureta não demolida e posterior
recebimento dos montantes de alumínio da esquadria metálica. Considerar
rejunte e demais arremates. lncluso fornecimento de todos os materiais
necessários para a perfeita execução do serviço, ferramentas e mão de obra;

lO.Assentamento de pedra de granito na área do balcão removido (preparação
no item 06). Utilização das pedras de granito removidas nos itens 03 e 05.
Considerar rejunte e demais arremates. lncluso fornecimento de todos os
materiais necessários para a perfeita execução do serviço, ferramentas e mão
de obra Servico descrito deverá ser executado em horário fora do

semana;

1 1. Reboco das muretas não demolidas (face interna a sala lncluso
fornecimento de todos os materiais necessários para a execução do
serviço, ferramentas e mão de obra

horasl ou nos fins de semana;
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l2.Pintura das muretas não demolidas (face interna a sala do CFTV), incluindo
emassamento (massa PVA) e lixa. Tinta látex PVA cor branca, em no mínimo
03 (três) demäos, ou enquanto persistirem manchas. lncluso forração do piso.
lncluso fornecimento de todos os materiais necessários para a perfeita
execução do serviço, ferramentas e mão de obra. Servico descrito deverá
ser executado em horário fora do expediente normal do TGESP la partir
das 19:00 horas) ou nos fins de semana;

l3.Reinstalação dos montantes de alumínio e painéis de vidro removidos no item
02, com execução das adaptações necessárias, notadamente na guia de
alumínio superior, dada diminuição de vão, o qual demandará substituição do
último painel de vidro. lncluso fornecimento de todos os materiais necessários
para a perfeita execução do serviço, ferramentas e mão de obra;

14.Fornecimento e instalação de vidro temperado de 6,0 mm (dada diminuição
do último vão), montado em conformidade estética à esquadria sob
intervenção (incluindo perfis tipo uU" invertido baguetes). lncluso
fornecimento de todos os materiais necessários para a perfeita execução do
serviço, ferramentas e mão de obra;

Foto 06 - Remontagem da esquadria de

15. Fornecimento e instalação de porta de vidro temperado d ,0 mm, completa
(fechadura com chave, puxador circular de madeira, ferragens em

6,0 mm comgeral), incluindo bandeira lateral de vidro
aproximadamente 34,0 cm de largura (incluindo perfis de alumínio
5,0 x 5,0 cm, nas duas extremidades - ver foto 07 ra superior

de largurade vidro temperado 6,0 mm com aproxi
(incluindo perfis metálicos de alumínio), 2,82 m2
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Manutenção da uniformidade estética da esquadria, inclusive quanto à
fechadura e puxador, foto 07. lncluso fornecimento de todos os materiais
necessários para a perfeita execução do serviço, ferramentas e mão de obra;

l6.Fornecimento e aplicação de película adesiva nos vidros da esquadria de
alumínio. Película simulando vidro jateado. Apresentação de amostra à
Comissão de Fiscalização para aprovação. lncluso fornecimento de todos os
materiais necessários para a perfeita execução do serviço, ferramentas e mão
de obra;

lT.Limpeza diária e final :durante a execução da obra, a Contratada deverá
manter os locais de trabalho permanentemente limpos, deixando o ambiente
organízado, incluindo a retirada de entulho, de acordo com as normas ou
posturas adotadas pela municipalidade. Todos os painéis de alvenaria,
estruturas aparentes, revestimentos, vidros, etc., deverão estar limpos. os
vidros, pisos, seräo lavados, devendo qualquer vestígio de tinta e de
argamassa desaparecer, deixando as superfícies mente limpas e
perfeitas, sob pena de serem substituídos. Atenção execução da
limpeza nas ferragens das esquadrias. Tudo
maçanetas, etc., deverão ficar perfeitamente
falhas. Os procedimentos indicados acima se

refere a metais,

externa, implicando na limpeza do piso do corredor e d dos elevadores.
A obra será entregue completamente limpa, i mobiliários
equipamentos. lncluso fornecimento de todos os
perfeita execução do serviço, ferramentas e mão

arranhões ou
também à área

a
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Da Preparacäo para Execucão dos Servicos

a) A Contratada executará ligaçöes provisórias necessárias (elétrica, hidráulica,
telefonia e dados) para realização de seus serviços, bem como para o
funcionamento regular das atividades do Tribunal;

b) A Contratada, antes do inÍcio efetivo dos servicos. deverá apresentar rol da
equipe técnica (responsável técnico residente e colaboradores com a
respectiva indicação de funçäo/atividade), acompanhado dos documentos
trabalhistas de cada um dos citados;

c) No caso da disposiçäo de fechamentos temporários (tapumes) de madeira,
utilização de painéis de madeira com origem de matéria prima legal, de
preferência de fornecedores cadastrados no CADMADEIRA da Secretaria do
Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SMASP), em atendimento ao
Decreto Estadual no. 53.047108. Nos casos de fornecedores de outros
estados, ou não cadastrados, deverá ser comprovada por meio idôneo a
regularidade quanto à origem legal da madeira (ou derivado), nos termos da
Portaria do MMA no.253/06 e da Resolução no. 379/06 - CONAMA, dentre
outras normas infralegais cabíveis;

d) A Contratada deverá dar destinação e/ou disposição adequada aos materiais
de refugo oriundos dos trabalhos aqui tratados. Conformidade à Lei Federal
12.305110 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), Lei Estadual no. 12.300/06
(Política Estadual de Resíduo Sólidos do Estado de São Paulo), legislaçöes
municipais pertinentes em conformidade ao Plano Municipal de Gestão de
Resíduos da Construção Civil, Resoluções do CONAMA cabíveis,
notadamente a no. 307102. Vedada a disposição dos resíduos gerados nas
atividades discutidas neste Memorial Descritivo, em aterros de resíduos
domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

Do Prazo de Execucão
O prazo para a realização dos serviços é de 20 (vinte) dias corridos, contados

a partir da data de emissäo da autorização para o início dos serviços
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ANEXO II
oRDEM DE SERVIÇO cP N". 02/2001

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃo PAULo, PoDER LEGISLATIVo, EM 3O/05/2OOI, PÄG. 35
TCA- 29.863/026t00

Regulamenta, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado, o $ 2o do artigo 7l da Lei Federal 8666193, com a redaçâo
determinada pela Lei no 9.032, de28.04.95.

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 2o, inciso
XXIII da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, c/c o artigo 24 do Regimento Intemo;

Considerando o disposto no artigo 23 daLei n" 9711, de 20.11.98, que alterou a redação do artigo 3l da Lei n. 8212, de
24.07.91;
Considerando as norrnas do Decreto no 3.048, de 6.05.99, que "Aprova o Regulamento da Previdência Social e dii outras
providências", especialmente aquelas previstas em seu artigo 219 e $$;
Considerando o dever imposto por tais norinas à Administração; e
Considerando, finalmente, caber à Adminishação exigir do contratado a comprovação do adimplemento das obrigações
previdenciárias relativas ao objeto da avenç4 de modo a prevenir eventual responsabilidade solidárii que, quanto a .stus, lh"
possa recair.

RESOLVE

Regulamentar o artigo 71, $ 2o da Lei Federal n" 8.666/93, com a redação detenninada pela tæi n" 9.032l9S,nos rigorosos
termos que seguem, aplicáveis aos contratos em que este Tribunal figurar como Contratante.

Art'lo- Porforçadocontidonoart.3le$$daLeino9.7ll,c/ccomoartigo2lg,$3'doDecreto3.}Aïlgg,esteTribunal
devení reter llo/o (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços ali enumerados, para
recolhimento, no prazo legal e regulamentâr, em nome da Empresa conhatada.

Art.2 - Não se emitirá atestado de realização dos serviços sem prévia verificação, pelo Gestor do Contrato, do efetivo
cumprimento das regras desta Ordem de Serviço.

Parágrafo Unico: O atestado a que se refere o caput será assinado por todos os membros da Comissão de Fiscalização
do Contrato, incluído o gestor.

Art. 3o - O Contratado deverá apresentar para a Comissão de Fiscalização:
I Cópia autenticada da carteira de trabalho, devidamente registrada, dos empregados que prestam

sewiços vinculados ao contrato.
il - Inscrição dos empregados e respectivos recolhimentos mensais previdenciários.
m - Comprovante dos recolhimentos regulares do FGTS.
fV - Comprovantes de:

a) EPI's - Equipamento de Proteção Individual;
b) Saúde Ocupacional;
c) Seguro de Vida;
d) Uniforme da Empresa.

Art. 4'- No caso de contratação envolvendo execução de obras:
I - Incumbe ao Contratado, juntamente com a Comissão Técnica de Fiscalização, providenciar:

a) lnscrição da obra no posto do INSS, e informação sobre o valor pára obtenção da CND - Certidão
Negativa de Débitos da obra Contratada.

b) Recolhimentos de seguros de Riscos de Engenhari4 de Vida e outros previstos contratualmente.
c) Recolhimento da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica (para projetos, obras, etc,).
d) Recolhimento mensal do ISS para fins de "Habite-se'l

Parágrafo Único: Somente se emitini Termo de Recebimento Definitivo da obra mediante obtenção e apresentação,
pelo Contratado, da CND e do Habite-se.

Art. 5o - Os instrumentos convocatórios deverão, doravante, obrigatoriamente,
que dela tenham ciência os interessados em Contratar com o Tribunal.

menção a esta Ordem de Serviço para

A¡t. 6o - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da publicaçâo, sem
de Serviço 1/83 e l/89, revogadas as disposições em contrário.

disposições constantes
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ANEXO III
RESOLUÇÃo n".5/93*

TC-A -16.5291026193 - de l/9/93
PUBLICADA no Diririo oficial do Estado de São paulo em 2 de setembro de 1993.

O TRIBUNAL DE coNTAS DO ESTADO DE sÃo PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, tendo como
fundamento a regra do artigo I I 5 da Lei no. 8.666/93, considerando a faculdade de expedir normus p:ara a rcalização de seus
procedimentos licitatórios; considerando que a Lei no, 8.666193, ao se referir à multa o faz genericaminte;
considerando a necessidade de se estabelecerem parâmetros para a aplicação da sanção,
RESOLVE baixar a presente resolução, na conformidade seguinte:

Artigo l'- A aplicação de mult¿ na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei n. 8.666/93, no
âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, obedecerá ao disposto nesta Resolução.
Artí?o2"- A recusa iniustilcada do adiudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

e{uivalente.dentro doprazp estabelecido pela Administracão do Tribunal de Òàn
descumprimento tonl da obrigocão assumída,sujeitardo-o as seouintes oenajiladei,

I - Multa de 20% fuinte por cento\ sobre o valor da obrigacão não cumprida: ou
II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação pata o *esmo nm,

Arti*o 3o - O atraso in-ìustifrcado na execucõo do conttato de servico. obra. ou na entrega de materiais. sem
B.reiuí1o do disposto no paráyqfo primeiro do artioo 86 da Lei 8.666/93 e artieo 7'da Lei 10.iiLiL2;jeitaró a conlratada
ò multø de mora sobre o valor da obrisacão não cumprida. a par"tir do primeíro dia@
estipulado. na seguinte proporcão :

I - Multa de I0% (dez oor centot atë o J0'(tiggimo\ dia de anaso: e
II- Multa de 1596 (qinze oor centqt a partir do 31" (trigësimo primeiroi ila ile atraso atë o 45" (auatjlragésimo

quíntq) dia de atraso.

!?úSlafo hico a A, øalt esimo sextd día estañ cão total ou parcial da
obrigacão assumida' salvo disoosicão em contrdrio. em casos particulares. pìevßtos ioidital ouiowîo. ,ui"itondo-i" à
aplicacão da multaprevßta no añigo quarto desta resolucão.

Artiso 4" - Pela inexecucão total ou parcial do servico. comora ou obrapoderão ser aplicadas à contratada as
s eg'uintes p ena lida des :

I' Multq de 20ot6 (vinte nor centq\ sobre o valor da obrigacão não cumprida: ou
II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova ücìtaçào para o mesmo fim.

Artigo 5'- O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração do Tribunal de
Contas do Estado de são Paulo, que não excederá a l5 (quinze) dias, contados ão recebimento da intimação.

Parágrafo único - A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicaçãó da multa prevista no
Artigo 4" desta Resoluçãon considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro aia ritit seguinte ao término do prazo
estabelecido no "caput" deste artþ.

Artigo 6'- O pedido de prorrogação de prazo final da obra e/ou serviços ou entrega de material somente será
apreciado se efetuado denho dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente.

Artigo 7"- As multas referidas nesta resolucão não impedem a aplicacão de oulras sancões ørevßtas nas Leis
8.666/93 e 10.520/02.

- -Î 1': l/erttìcado 7ue a obrigacão.foi.cumprida-com atraso injustifrcado ou caracterizada a inexecucão øarcial, o
Tlilunal reterá.preventivaryente. o valor da multa dos eventuaß qëdiios àue a ioältadolãhoãão, àté o dr"irão
delìnitiva, assegurada a ampla deÍesa.

Ç 2o- Caso a,contrala4a telhaprestado oarantia. e estafor insu.lìciente para cobrir o valor da multa. será retîda a
di&renca, nos termos dßciølinados no oarágrqfo anterior.

6 3"- Se este Tribunal decídir pela não aolicacão da multa. o valor retido será devolvido à contratada devidamente
corrigido oelo IPC-FIPE.

Artigo 8o - As noûnas estabelecidas
dispensa ou inexigibilidade de licitação.

nesta Resolução deverão constar em todos os procedimentos licitatórios e de

Artigo 9'- A presente Resolução entrará em vigor na data de sua*Aanliudapela Resolução n'.03/08, publicadano Dùïio Ofcial do Estado de São Paulo de 2008.
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